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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO SETOR DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO - ESTADO DE GOIÁS 

 

 

RM HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n˚ 25.029.414/0001-74, com sede da 
Avenida Sonnemberg, Quadra 147, Lote 17/18, s/n, Bairro Cidade Jardim, em 
Goiânia/GO, representado por seu procurador Srº Fabrício Ribeiro Rodrigues , 
inscrito no CPF n˚ 020.132.211-00, com fundamento no Artigo 41, § 2º, da Lei 
nº 8.666/1993 e XXII , itens 5.1.1.1 e 5.1.1.2 do Edital do Pregão Presencial nº 
004/2021, processo nº 2020018178, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2021, pelas razões de fato e de direito a 
seguir expostas: 

 

DOS FATOS E DAS RAZÕES 

Foi publicado Edital do Pregão Presencial nº 004/2021, tipo 
“menor preço por item”, tendo como objeto o registro de preços para 
contratação de empresa para eventual fornecimento de medicamentos e 
materiais hospitalares visando atender as necessidades do Fundo Municipal 
de Saúde, da prefeitura de CATALÃO - GO 

 
O Edital regulamenta que TODAS as Pessoas Jurídicas 

legalmente constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas 
neste Edital e seus anexos e, ressalta que fica restrita EXCLUSIVAMENTE à 
participação de ME, EPP, MEI, EIRELI E EQUIPARADOS os itens de contratação 
cujo valor total do item seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
especificados nos grupos de COTA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME), 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
(MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) e 
equiparados descritos no Termo de Referência – Anexo I. 

Para justificar a exclusividade citada acima, informa em edital 
o seguinte: 5.1.1.1.2.Apurou-se na fase interna, a existência de no mínimo 03 (três) 
fornecedores competitivos enquadrados como ME, EPP, MEI, EIRELI E EQUIPARADOS 
sediados local ou regionalmente, atendendo a obrigação posta pela Lei 
Complementar n.º 123/2006, sendo assim, conciliando a promoção do 
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desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional com o 
princípio da ampla concorrência e da isonomia, poderão participar da licitação 
quaisquer empresas enquadradas como ME, EPP, MEI, EIRELI E EQUIPARADOS, sejam 
ou não sediadas local/regionalmente, em que pese haver margem de preferência 
a estas, até o limite de 10% do melhor preço válido, tal como regrado no parágrafo 
3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123/06. 

 
Ou seja, em relação a alguns itens relacionados no termo de 

referencia, poderão participar todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação, que neste caso são pouquíssimos itens 
os quais sejam: itens 10,14,16,20, cujo os valores ultrapassam o valor de R$ 
80.000,00 do termo de referencia do edital conforme especificações do 
parágrafo 2.1 e seguintes. 

 
Vejamos o que dispõe os dispositivos legais pertinentes: 
 

Art. 47, LC 123/2006.  Nas contratações públicas da 
administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o 
incentivo à inovação tecnológica. 
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras 
públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, 
municipal ou regulamento específico de cada órgão 
mais favorável à microempresa e empresa de pequeno 
porte, aplica-se a legislação federal.  
 
 

 
Art. 48, LC 123/2006.  Para o cumprimento do disposto no 
art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II - poderá, em relação aos processos licitatórios 
destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos 
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licitantes a subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de 
bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
§ 1o (Revogado).   
§ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os 
empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública poderão ser destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas. 
§ 3o Os benefícios referidos no caput deste artigo 
poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de 
contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o 
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  

 
 

 

Art. 49, LC 123/2006. Não se aplica o disposto nos arts. 47 
e 48 desta Lei Complementar quando: 
I - (Revogado);  
II - não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos 
dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do 
art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita 
preferencialmente de microempresas e empresas de 
pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 
48.  
 

Instrução Normativa nº 008/2016, TCM/GO - Art. 7º. Os 
órgãos e as entidades contratantes deverão realizar 
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processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 
 

Assim, tendo em vista o artigo 49, incisos II e III, da Lei 
Complementar nº 123/2006, há exceções para a aplicabilidade da 
exclusividade da participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte no procedimento licitatório, ainda que o valor dos itens ou lotes de 
licitação seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Não se aplica a exclusividade supracitada quando não 
houver no mínimo 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, ou equiparadas, sediadas 
local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
no edital.  
 

Todavia, embora informado no edital que apurou-se na fase 
interna a existência de três  competidores enquadrados como  
microempresas/empresas de pequeno porte, EIRELI e EQUIPARADOS, NÃO 
DEVE PROSPERAR O ARGUMENTO POR AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DAS 
INFORMAÇÕES PRELIMINARES, ONDE SEQUER NOMEOU OS COMPETIDORES 
ENQUADRADOS NESSE REQUISITOS.  
 
 

Logo, deverá ser aplicado o artigo 49, II, da Lei Complementar 
nº 123/2006, não se aplicando o artigo 48 ao presente procedimento 
licitatório. 

 
Ainda, referida Lei também regulamenta que se o 

tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública, 
esta deverá ignorar o disposto no artigo 48 da mesma Lei e 
realizar a licitação dos produtos à ampla concorrência. 
 

Desta forma, no ato da apresentação das propostas de 
preços, a empresa com menor preço do produto ofertado seria a proposta 
mais vantajosa à Administração Pública, independentemente desta ser 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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Além disso, a análise das medidas de incentivo às pequenas 
empresas, contidas na Lei Complementar nº. 123/2006, permite concluir que 
em prol das pequenas empresas o Poder Público acaba por se afastar da 
seleção da proposta mais vantajosa, onerando os cofres públicos em 
benefício de pequenos empresários, seja por realizar certames licitatórios 
somente com pequenas empresas, em prejuízo de uma disputa realizada em 
todo o mercado, seja por efetuar subcontratações em detrimento de 
condições mais vantajosas que poderiam ser alcançadas. 
 

Neste diapasão, a contratação de pequenas empresas, 
com o intuito de incentivar o desenvolvimento das mesmas, não 
representará, necessariamente, o alcance dos melhores resultados na 
prestação do serviço público, sobretudo pelo fato de que a 
necessidade pública pode ser complexa e exigir a estruturação 
tecnológica adequada do empresário para satisfação da demanda da 
população. 
 

Não é demais relembrar que a Licitação Pública deve ser 
realizada em proveito da Administração Pública e não com o intuito de 
financiar o desenvolvimento de determinado segmento empresarial, posto 
que não se trata de instrumento adequado para o fomento de atividades 
particulares. 
 

Exatamente por esta razão, a própria Lei tratou de limitar o 
tratamento diferenciado dado às microempresas e às empresas de pequeno 
porte. 
 

Afirmam Jair Eduardo Santana e Edgar Guimarães que: “o 
inciso III cuida de tema que soa óbvio porque não havendo vantajosidade 
para a Administração Pública certamente não haverá de se aplicar não 
apenas a solução da LC nº 123/06, mas qualquer outra que seja porque o 
interesse público deve mesmo ser sobreposto aos das ME/EPP”. 
 

Convém reproduzir as lições de Marçal Justen Filho sobre o 
tema: “Deve-se entender que não se admitirá que a Administração Pública 
desembolse valores incompatíveis com os preços disponíveis no mercado. Se 
o resultado da licitação diferenciada conduzir a preços superiores aos usuais 
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de mercado, caberá à Administração Pública promover a revogação da 
licitação. (...)”. 
 

Inclusive, é o que regulamenta a Lei nº 8.666/93, em seu artigo 
3º. Vejamos: 

 

Art. 3o.  A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos.  

 

Portanto, deverá ser aplicado o artigo 49, III, da Lei 
Complementar nº 123/2006, não aplicando o artigo 48 ao presente 
procedimento licitatório. 

 
É este também o entendimento da Secretaria Municipal de 

Goiânia e Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Goiás, que em seus 
respectivos Editais justificam a realização do certame sem a exclusividade 
da participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Vejamos: 

 

 
EDITAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE GOIANIA: PAG 27 
Observações: No que tange às exigências dos Artigos 47 e 48 da Lei 
Complementar nº 123/06, informamos que conforme o Artigo 49 da mesma lei, 
“Não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 desta Lei e da Lei Complementar 
nº 147/14 quando: ... “III – o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajosos para a 
administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado...” Conforme esclarecimento da área técnica 
(Gerência de Assistência Farmacêutica) – O objeto do presente procedimento 
licitatório, destinam-se ao abastecimento das farmácias das unidades de 
saúde sendo itens com características específicas para a área da saúde. 
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Neste contexto dado as características destes medicamentos, a licitação 
exclusiva para micro e pequenos empreendedores afasta a possibilidade de 
participação das fabricantes (que em geral são grandes empresas), inclusive 
internacionais, o que reduz e restringe a competitividade. Ademais, grandes 
fabricantes detêm em regra produtos com qualidade superior, haja vista a 
experiência adquirida ao longo de anos de investimento em pesquisa de 
desenvolvimento de novos produtos, diferentemente de micro e pequenos 
empreendimentos. Pode se observar no próprio processo, que poucas 
empresas que participam das cotações são enquadradas com ME ou EPP. 
Caso a licitação seja restrita a este grupo de empresas além de diminuir a 
concorrência, acarretando em preços mais altos, pode também não haver 
fornecedor para o item, o que acarretará em desabastecimento de 
medicamentos em nossas unidades. Diante de todo este quadro, em atenção 
ao princípio constitucional da eficiência, que impõe ao Administrador público, 
sobretudo no âmbito da saúde, a busca pela máxima eficácia e eficiência da 
atividade pública, evidencia-se não vantajoso limitar a participação no 
presente procedimento a licitantes qualificados como microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
 

EDITAL DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE: PAG. 31 
3.8 Em cumprimento ao tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), tem-se o seguinte:  
3.8.1 Ao estabelecer que a Administração Pública deverá realizar processo 
destinado exclusivamente à participação de ME/EPP nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
3.8.2 Com supedâneo nas hipóteses de afastamento para procedimento 
exclusivo para ME/EPP, indica-se que, não deverá ser destinada 
exclusivamente para ME/EPP, pelos motivos a seguir expostos: 
3.8.2.1 Entende-se que há espaço para concorrência normal de ME/EPP com 
empresas de médio e grande portes;  
3.8.2.2 Para evitar que ocorra a situação deserta pela não participação de 
empresas de médio e grande portes, o que representa prejuízo do objeto a ser 
contratado;  
3.8.2.3 Assim, a licitação não deverá ser destinada exclusivamente para 
ME/EPP, por representar prejuízo ao objeto a ser contratado.  
3.9   A metodologia utilizada para a determinação dos quantitativos a serem 
registrados estão descritas na justificativa da aquisição das SBS' s n°47/2016 
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Importante frisar que o Princípio da Isonomia consiste em tratar 
os licitantes de forma igual, de maneira a não prejudicar ou impossibilitar a 
participação de algum licitante, se assim procedesse haveria aí a 
configuração do desvio de poder. 
 

É um princípio que tem previsão constitucional no 
art. 37, XXI, da CF/88 e art. 3º, parágrafo 1º, da Lei n.º 8.666/93. 
 

É um princípio primordial da licitação, pois, não pode haver 
procedimento seletivo com discriminação entre os participantes, ou com 
cláusula do Edital que afastem eventuais proponentes qualificados ou os 
prejudiquem no julgamento. 
 

Este princípio veda cláusulas discriminatórias ou julgamento 
faccioso que desiguala os iguais ou iguala os desiguais, favorecendo a uns e 
desfavorecendo a outros, com exigências inúteis para o serviço público, mas 
com destino certo a determinados candidatos. 
 

No entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello: “O 
princípio da igualdade implica o dever não apenas de tratar 
economicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de 
ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que, desejando 
dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia”. 
 

Ainda, para Celso Antônio Bandeira de Mello: “O princípio da 
igualdade, o qual, como é sabido, conforta tratamentos distintos para 
situações distintas, sempre que exista uma correlação lógica entre o fator 
discriminante e a diferença de tratamento”. 
 

Segundo Hely Lopes Meirelles: “A igualdade entre os licitantes 
é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, 
quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em 
detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os 
iguais ou iguale os desiguais”. 
 

Assim, tendo como norte o princípio da isonomia, se um 
licitante tem uma proposta mais vantajosa à Administração Pública, ainda 
que não se enquadre como microempresa e/ou empresa de pequeno porte, 
este deverá participar da licitação, independentemente do valor do item ou 
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lote, vez que o artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 não é absoluto, 
sofrendo limitações pela própria Lei. 

Dentro dos quadros da Lei 8.666/93, o ato convocatório pode 
fixar requisitos que condicionem a participação de um licitante em 
potencial. Cada certame licitatório possui um objeto específico e persegue 
um determinado interesse de natureza coletiva. Isso justifica certas restrições 
e exigências para se atingir com plenitude o interesse coletivo sob a 
responsabilidade da Administração. Assim, para atingir a finalidade pública, 
o edital pode prever limitações, porém, jamais poderá extrapolar os limites 
da Lei 8.666/93 ou suas leis correlatas, a exemplo da Lei Complementar nº 
123/06 e Lei Complementar nº 147/14. 

Nesta seara entendemos que está havendo um 
direcionamento exclusivo para as micros empresas e empresas de pequeno 
porte o que  não integra contrapõe ao princípio da concorrência leal; ou 
seja isonomia, pois mais de 90% dos itens do edital são voltados pra as 
microempresas, o que te plano já sabemos acabam onerando mais os 
gastos públicos e certo desta situação que as empresas que não se 
enquadram como micro ou pequeno porte , podem ser habilitadas nos itens 
deste pregão, já são vedados esta opção, o que de fato abala o princípio 
da livre concorrência. 

Vemos que no edital há a seguinte especificação de 
privilégios : 

“Esta licitação é expressamente reservada à microempresa e a 
empresa de pequeno porte. As empresas de Grande Porte 
Poderão participar somente nos itens 241, 519, 520 e 521”. 
“Percebemos que são destinados no Edital, 521 itens nas quais 
somente 04 itens não são destinadas as M.E ou E.P.P; ou seja , 
qualquer empresa participante que não se enquadra neste 
regime, não pode automaticamente vedada a sua 
participação e com isto fere a legislação própria das 
licitações e tese a lei maior 8.666/93, entendemos que a lei 
complementar não pode se sobrepor a regida para este fim, 
assim deverá ser cancelado, ou suspenso este Pregão para 
que seja alterado o procedimento que enquadra os itens 
referidos, podendo ser aberto a todos os concorrentes , o que 
ora pede este impugnante( EDITAL ANEXO )”. 
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A ora Impugnante realça que a base do art. 3º, caput, da Lei 
8.666/93, a licitação pública apresenta três finalidades, quais sejam: a 
observância do princípio da isonomia; a busca pela melhor proposta, 
estimulando a competitividade entre os concorrentes e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, dentro dos parâmetros da 
Moralidade e da Probidade Administrativa, conforme segue: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos (BRASIL, 1993). 

Destacamos que a Administração Pública é regida por uma 
série de princípios, tanto aqueles rotulados como expressos, como aqueles 
que são detectados da interpretação do aparato estatal e da inter-relação 
entre os princípios expressos correlatos. De início, será importante tratar dos 
princípios insculpidos no artigo 37, da Constituição Federativa do Brasil de 
1988 (BRASIL, 1988), entendidos como princípios expressos no texto 
constitucional, conforme se observa: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte. 

 

Entre os que destacamos, a empresa Impugnante enaltece 
que de início, o princípio da igualdade entre os participantes é insculpido 
como isonomia, deve ser entendido como aquele que exige o tratamento 
igualitário entre os concorrentes, como se encontra disposto no §1º, do art. 3º 
da Lei Geral de Licitações (BRASIL, 1993) e no art. 37, XXI, da Constituição 
Federativa Brasileira (BRASIL, 1988). 

Como preleciona Carvalho Filho (2011, p. 342), a igualdade no 
procedimento licitatório consiste na “possibilidade de todos os concorrentes 
competirem em uma situação de isonômica, sem benefício de ordem 
pessoal, ou seja, o ente administrativo deve agir de maneira impessoal”. 
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Marinela (2012, p. 47), estruturadamente, dispõe da seguinte 
forma, “isonomia significa tratar os iguais de forma igual e os desiguais de 
forma desigual, na medida de suas desigualdades”. De maneira a solidificar 
tal raciocínio, importante ilustrar o posicionamento do STF acerca do referido 
assunto: 

[...] 2. A Constituição do Brasil proíbe a distinção entre brasileiros. A 
concessão de vantagem ao licitante que suporta maior carga tributária no 
âmbito estadual é incoerente com o preceito constitucional desse inciso III 
do art. 19. 3. A licitação é um procedimento que visa à satisfação do 
interesse público, pautando-se pelo princípio da isonomia. Está voltada a 
um duplo objetivo: o de proporcionar à Administração a possibilidade de 
realizar negócio mais vantajoso – o melhor negócio – e o de assegurar aos 
administrados a oportunidade de concorrerem, em igualdade de 
condições, à contratação pretendida pela Administração. Imposição do 
interesse público, seu pressuposto é a competição. Procedimento que visa 
à satisfação do interesse público, pautando-se pelo princípio da isonomia, 
a função da licitação é a de viabilizar, através da mais ampla disputa, 
envolvendo o maior número possível de agentes econômicos 
capacitados, a satisfação do interesse público. A competição visada pela 
licitação, a instrumentar a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, impõe-se seja desenrolada de modo que reste assegurada 
a igualdade (isonomia) de todos quantos pretendem acesso às 
contratações da Administração. 4. A lei pode, sem violação do princípio 
da igualdade, distinguir situações, a fim de conferir a um tratamento 
diverso do que atribui a outra. Para que possa fazê-lo, contudo, sem que 
tal violação se manifeste, é necessário que a discriminação guarde 
compatibilidade com o conteúdo do princípio. 5. A Constituição do Brasil 
exclui quaisquer exigências de qualificação técnica e econômica que não 
sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. A 
discriminação, no julgamento da concorrência, que exceda essa limitação 
é inadmissível. (...) (Partes da Ementa proferida na ADI 3.070/RN, STF – 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, julgamento 29.11.2007, DJ: 19.12.2007, 
p.13, grifos no original).  

 

Portanto, quando não houver o devido resguardo do princípio 
em apreço, ocorrerá a desproporção entre os possíveis licitantes, fato esse 
ensejador de anulação perante o Poder Judiciário, na medida em que 
procedimentos licitatórios que não estabelecem regras princípios lógicos 
isonômicos deverão ser automaticamente anulados. 

De forma compacta, ainda trouxe à baila o entendimento 
jurisprudencial do Tribunal de Contas da União acerca da 
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constitucionalidade da Lei Complementar nº 123/06, de forma a explicitar 
que o tratamento diferenciado concedido às micro e pequenas empresas é 
princípio abalizado no ordenamento jurídico, uma vez que comporta meios 
eficazes para contratações públicas, obtendo-se um nível de competição 
igualitária com as demais empresas, de forma a equacionar o princípio da 
igualdade que é essencial para a satisfação do interesse público e desde 
que haja o devido amparo aos padrões mínimos exigidos e que tal 
tratamento não seja aplicado de maneira a prejudicar as aquisições 
públicas, o que não estamos observando neste caso em contento que trata-
se do Edital – Pregão da comarca de CATALÃO - GO, onde é nítido o a 
desigualdade de tratamento  das demais empresa que não se enquadram 
em M.E e E.P.Ps. 

Nesse sentido, é plenamente aceitável que a Administração 
Pública conceda tratamento desigual aos desiguais quando da contratação 
pública, desde que haja o devido amparo aos padrões mínimos exigidos e 
que tal tratamento não seja aplicado de maneira a prejudicar as aquisições 
públicas, como neste caso em particular desse pregão 004/2021 de Catalão 
- GO. 

Por fim, ressalta-se que o Edital prevê que a presente 
Impugnação deverá ser apresentada por meio de protocolo eletrônico no 
órgão responsável, qual seja, e-mail: cplsaude@catalao.go.gov.br ou ainda 
pelos telefones nº 64 – 3442-6022 / 3411-1770/ 3441-2692 estando também 
tempestiva nos termos do item 3.1 do edital. 

DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto acima, VEM IMPUGNAR referido ato 
convocatório do pregão presencial de nº 004/2021 do processo nº 
2021003988 e requer a suspensão do certame e a alteração do Edital, 
excluindo-se a exclusividade de participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte no procedimento licitatório regulamentada no 
artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, e aplicando-se o artigo 49, II e III, 
da mesma Lei, garantindo a todos os participantes igualdade no referido 
Pregão licitatório, com base linear no princípio da isonomia e igualdade que 
gerara menos gastos e despesas prejudiciais a administração pública de 
CATALÃO/ GO. 
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Após as alterações requeridas, solicita-se seja feita nova 
publicação do edital, com as devidas alterações e, assim, seja designada 
nova data para entrega e abertura dos envelopes, nos termos determinados 
na legislação aplicável. 

Para esclarecimentos e envio de respostas e demais 
publicações, segue e-mail: licita2@rmhospitalar.com. 

 

Termos em que  
Pede e espera deferimento. 
 

Goiânia, 15 de Março de 2021. 

 

 

_________________________________________ 

RM HOSPITALAR LTDA 
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